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CHEIAS/ INUNDAÇÕES: VULNERABILIDADE E INFORMALIDADE 
NA CIDADE DA PRAIA, CABO VERDE
 Ana Mafalda Rodrigues




Em Cabo Verde, o progressivo despovoamento das áreas rurais em favor dos 
principais centros urbanos do país e o rápido crescimento demográfico nas áreas 
urbanas, em particular da capital Praia, geram uma pressão enorme sobre o es-
paço físico e recursos urbanos, não acompanhada do desenvolvimento de serviços 
e infra-estruturas adequados às necessidades da população. Os assentamentos 
informais correspondem a mais de 50% da área urbana da cidade, desenvolven-
do-se sobretudo em ambientes frágeis, aumentando a exposição e vulnerabilidade 
aos perigos e riscos naturais. Com base na pesquisa bibliográfica e documental e 
na observação in loco, pretende-se reconhecer a incidência territorial dos fatores 
de risco dos grandes perigos naturais na cidade da Praia e identificar os fato-
res desencadeantes e condicionantes dos processos e ações perigosas com reper-
cussão no território. Entre diversos perigos naturais identificados, pretende-se 
avaliar a vulnerabilidade aos riscos de cheias/inundações e os movimentos de 
massa, bem como a integração da análise dos mesmos na perspetiva de gestão 
territorial das áreas de génese informal.
Palavras-chave: Cheias/Inundações; Vulnerabilidade; Informalidade; Cida-
de da Praia.
 Abstract
In Cape Verde, the progressive depopulation of rural areas corresponds to a 
quick demographical growth of the main urban centers, in particular the ca-
pital, Praia. This phenomenon generates a huge pressure on the physical spa-
ce and urban resources, which has not been accompanied by the development 
of infrastructures and of adequate services for population needs. The informal 
settlements are more than 50% of the urban area of the city, especially in fra-
gile environments, with subsequent increasing exposure and vulnerability to 
natural hazards and risks. Based on bibliographic research on data bases and 
fieldwork observation, the present essay it is intended, first to recognize terri-
torial impacts and risk factors of major natural hazards in Praia, and secondly 
to identify triggering factors, constraint processes and dangerous actions with 
territorial repercussions.
Among the various natural hazards identified is intended to evaluate risk vul-
nerability of floods and mass movements, as well as the analysis of territorial 
management in the areas of informal origins.
Keywords: Flood Risk; Vulnerability; Informality: City of Praia.
Revista de Estudos Cabo-Verdianos Nº. Especial / Atas III EIRI  Dezembro de 2015
50
1.Introdução
Nas sociedades contemporâneas, 
as populações procuram um eleva-
do nível de bem-estar e segurança, 
como também a preservação da qua-
lidade do ambiente. Nesse sentido, é 
importante identificar os fenómenos 
perigosos e antever as suas possíveis 
consequências, por forma a minimizar 
os prejuízos, não só mediante a imple-
mentação de medidas de mitigação, 
mas também pela atuação a montan-
te, no quadro do ordenamento do ter-
ritório, através do adequado assenta-
mento das populações e das atividades 
económicas. (Julião et al., 2009)
Nos países ditos em desenvolvi-
mento, a delapidação dos recursos 
naturais, a fome, uma crescente pro-
cura dos espaços urbanos, à qual se 
associa a falta de políticas ajustadas 
de ordenamento do território, levam 
a crescentes problemas ambientais, 
em especial dos que se prendem com 
os riscos naturais e a segurança das 
populações. (Cunha e Dimuccio, 2001)
Os riscos naturais e suas manifesta-
ções constituem uma problemática que 
afeta diversos territórios do mundo en-
tre os quais Cabo Verde pela grande 
suscetibilidade inerente à sua posição 
geográfica e configuração.
Cabo Verde, um arquipélago consti-
tuído por dez ilhas, com uma área de 
4033 Km², apresenta uma população 
de cerca de 491.575 habitantes (INE, 
2010), sendo que 62% da população 
habita em meio urbano e 38% vive em 
meio rural. Segundo a mesma fonte, 
em 2010 a população atingiu os 516.100 
habitantes. Nas cidades cabo-verdia-
nas são muitas as áreas residenciais 
que apresentam diversos fatores que 
caracterizam os assentamentos infor-
mais: baixa ou muito baixa qualidade 
das construções, ausência de uma cul-
tura urbana, ausência de urbanização 
básica, direito de posse da terra am-
bíguo e inseguro, densidades elevadas, 
condições ambientais impróprias, ca-
madas sociais com baixos rendimen-
tos, níveis altos de criminalidade e 
marginalidade, entre outros.
A cidade da Praia, sede administra-
tiva do país, com uma área de 102 Km², 
constitui o maior centro populacional, 
albergando uma população de 131.602 
habitantes, cerca de 25% da população 
do arquipélago, sendo quase toda a sua 
população considerada como urbana, 
cerca de 127.832 habitantes (96,6%) 
(INE, 2010). O crescimento demográ-
fico, acima da média nacional, num 
ambiente de grande défice de habita-
ção (sobretudo para as camadas mais 
pobres e de baixo rendimento) e a forte 
pressão sobre as infraestruturas bá-
sicas de água, energia e saneamento, 
deu origem a um crescimento urbano 
caótico, por deficiência de planeamento 
e gestão racional do solo, favorecendo 
as construções clandestinas e assenta-
mentos informais.
 1.Riscos naturais
Segundo Pedrosa, “A coexistência do 
meio físico com a ação humana pressu-
põe a existência de uma relação dinâ-
mica. O meio físico preexistente possui 
a sua própria dinâmica natural. Contu-
do, os processos naturais só constituem 
risco na presença do Homem.” (2006:1) 
Cabo Verde, pela sua localização em 
pleno oceano e na faixa saheliana, bem 
como pela sua exposição aos ventos do-
minantes de nordeste e a diversidade 
do relevo, constitui um território ex-
posto a diversos perigos e riscos, tais 
como, a seca, a erosão do solo, a deser-
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tificação, as cheias/inundações6, os ter-
ramotos, os movimentos em massa, os 
incêndios florestais, entre outros.
A configuração geográfica da ilha de 
Santiago e a passagem da convergên-
cia intertropical proporcionam fortes 
chuvas, geralmente de curta duração e 
irregulares, durante a estação húmida 
(Agosto a Outubro), com efeitos nefas-
tos nos planos humano, económico e 
ambiental, causando grandes inunda-
ções e estragos. 
No seu conjunto, o território da 
Praia é dominado por relevos de “acha-
das”, planaltos estruturais de basalto 
em níveis altimétricos variáveis, desde 
os 5 a 10 metros nas proximidades do 
litoral até níveis de 180 a 200 metros 
no interior, como ilustram as figuras 
1 e 2. Sobre as achadas existem coli-
nas isoladas, constituídas por cones 
vulcânicos, testemunhando antigas 
erupções de carácter explosivo e locali-
zados, e de antigos planaltos em níveis 
mais elevados que a maioria das atu-
ais achadas.
Figura 1. Carta de Hipométrica do concelho da Praia
Fonte: Ministério do Ambiente, Habitação e Ordenamneto do Território (MAHOT), 2013
1 No sentido dado por RAMOS (2010), cheia refere-se a um fenómeno hidrológico extremo, de frequência variável, 
natural ou induzido pela ação humana, que consiste no transbordo de um curso de água relativamente ao seu leito 
ordinário, originando a inundação dos terrenos ribeirinhos (leito de cheia). Inundações são fenómenos hidrológi-
cos extremos, de frequência variável, naturais ou induzidos pela ação humana, que consistem na submersão de 
uma área usualmente emersa.
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Figura 2. Carta de Esboço Geológico do concelho da Praia
  Fonte: Ministério do Ambiente, Habitação e Ordenamento do Território (MAHOT), 2015
 Na cidade da Praia, não existem 
cursos de água superficial permanen-
tes, apenas algumas nascentes na 
zona de Trindade e São Martinho que 
escorrem durante alguns meses (figu-
ra 3). A bacia hidrográfica de Trindade 
,com uma altitude máxima de 1392m 
(monte de Pico de Antónia) e mínima 
de 0m (Praia Negra), apresenta uma 
maior superfície em relação às bacias 
de São Martinho, Palmarejo Grande, 
Curral Velho e São Francisco. 
No que respeita aos riscos naturais 
associados a processos hidrológicos, a 
ação antrópica a montante das áre-
as de risco cria condições para que o 
impacto desses riscos se acentue. As 
transformações no uso do solo, como 
a edificação e consequente imperme-
abilização, desflorestação ou a agri-
cultura, propiciaram a ocorrência de 
fenómenos de erosão e arrastamento 
de solo e detritos. A conjugação destes 
fatores com eventos de precipitações 
intensas associadas às dinâmicas na-
turais das bacias hidrográficas, fa-
cilitam, além da erosão acelerada, a 
ocorrência de cheias e movimentos de 
massa de vertentes (Cunha 1997 in 
Vitte e Mello 2007).
De acordo com os técnicos de Proteção 
Civil da Câmara Municipal, na cidade 
da Praia, os principais perigos e riscos 
naturais são as cheias/inundações, a 
erosão do solo e os movimentos de mas-
sa, confirmando os resultados do tra-
balho de inventariação dos principais 
tipos de riscos efetuado por Monteiro 
(Monteiro et al., 2009). A qualificação 
destes riscos em três categorias (fraco, 
médio e elevado) resultou da multipli-
cação dos dois fatores fundamentais do 
risco: a perigosidade que compreende a 
probabilidade de ocorrência temporal 
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(eventualidade) e espacial (suscetibili-
dade) de um fenómeno potencialmente 
danoso; e a vulnerabilidade  que, num 
sentido mais amplo, corresponde ao ní-
vel de consequências previsíveis desse 
fenómeno sobre a sociedade e que pode 
ser decomposto em três componentes 
principais: população exposta, valor dos 
bens expostos e vulnerabilidade social. 
Na observação in loco, identificam-
-se indícios de queda e tombamentos 
de blocos rochosos em áreas que apre-
sentam fraturas nas rochas, bem como 
a presença de deslizamento de terras, 
de intensidade maior ou menor. Estes 
fenómenos têm como fatores desenca-
deantes, para além da precipitação, da 
inclinação das vertentes e da consti-
tuição geológica, a ação antrópica res-
ponsável pela desflorestação e desma-
tamento e pelas construções, na sua 
maioria de génese informal.
 
 Figura 3. Esquema de Bacias Hidrográficas do concelho da Praia
          Fonte: Instituto Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos (INGRH), 2013
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Quadro 1. Síntese dos principais riscos naturais na cidade da Praia
Fonte: Adaptado de MONTEIRO et al. (2009)
 Segundo Kenneth Hare et al. (1992), 
o coberto vegetal desempenharia uma 
função fundamental na proteção e 
conservação do solo, contra a erosão; a 
vegetação reduzida aumenta a susceti-
bilidade da superfície do solo à minera-
lização do húmus e à sua destruturação.
O regime hidrológico torrencial a 
que as bacias hidrográficas ficam su-
jeitas, acarreta como consequência o 
arraste de materiais sólidos, fenóme-
no esse causado pela degradação dos 
dispositivos de controlo de erosão cons-
truídos nos anos 80, a diminuição do 
coberto vegetal, as pendentes abruptas 
e os solos pouco profundos. Na época 
das chuvas, as cheias ocasionam efei-
tos desastrosos. As correntes de água 
conseguem arrastar enormes blocos 
de basalto e um volume de materiais 
finos. Por outro lado, constata-se pe-
riodicamente e, em especial, durante 
a época húmida, uma perda grande 
de solo cultivável acompanhado de um 
importante volume de água que se per-
de no mar anualmente estimado em 
3,4 milhões de m³.
Quadro 2. Bacias Hidrográficas do concelho da Praia e volume de Escoamento
Fonte: INGRH, 2013
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No contexto da cidade da Praia, 
constituem fatores desencadeantes de 
inundação: chuvas torrenciais de for-
te intensidade e curta duração; relevo 
acidentado - zonas com fortes inclina-
ções; geologia constituída de solos im-
permeáveis; solos desprovidos de vege-
tação; Inexistência de rede de coleta 
de drenagem de águas pluviais; ação 
antrópica.
1.Vulnerabilidade do território
O crescimento da cidade da Praia 
vem sendo pautado por grandes difi-
culdades em harmonizar as ocupações 
espontâneas com as dos planos oficial-
mente elaborados. A ocupação informal 
e o loteamento espontâneo têm sido o 
principal processo de produção de solo 
urbano, correspondem a mais de 50% 
do território da cidade da Praia.
A construção dispersa surge em to-
dos os espaços disponíveis no interior 
do perímetro urbano, desenvolvendo-
-se sobretudo em ambientes frágeis 
onde existe o perigo e risco de movi-
mento de terras ou cheia/inundação. 
Muitas destas ocupações começam 
com barracas ou pequenas construções 
que, em terrenos privados, vão dando 
origem a edifícios de um ou mais pisos 
sem licença. A maioria destes assen-
tamentos não possui infraestruturas 
(água, esgotos, eletricidade, telefone, 
ruas calcetadas) nem equipamentos 
(jardins, escolas, centros de despor-
tos). De acordo com os dados oficiais, 
em 2013, cerca de 6 km² (44%) de solo 
urbano correspondiam a áreas obje-
to de planos urbanísticos, sendo que 
as ocupações objeto de planeamento 
prévio representavam cerca de 8 km² 
(56%), dos quais 3 km² (21%) perten-
centes a áreas sem planeamento pré-
vio mas em progressiva consolidação, 
e 5 km² (36%) pertencentes aos bairros 
de crescimento “espontâneo” mais re-
centes (figura 4) (ONU, 2013).
Segundo os dados censitários de 
2010, em termos habitacionais, os bair-
ros revelam uma grande precariedade, 
constituindo um fator de incremento 
da vulnerabilidade no território. Com 
cerca de 37.127 alojamentos, estima-se 
que 1.097 sejam rurais/periurbanos e 
36.030 sejam urbanos, dos quais ape-
nas 20% estão inseridos nos traçados 
das malhas da “Cidade Formal”, es-
tando os restantes 80% distribuídos 
pelas AUGI (“Cidade Informal”).
A ocupação das encostas e das ri-
beiras e o consequente aumento dos 
caudais das linhas de águas, origina 
grandes problemas, não só de acessi-
bilidade e de degradação ambiental, 
mas também de inundações e risco de 
deslizamento de terras. Estas zonas, 
especialmente os bairros indicados no 
quadro 3 (segundo a divisão adminis-
trativa do município – figura 5), estão 
sujeitos a manifestação dos riscos de 
cheias e inundações, sendo estes riscos 
agravados pela impermeabilização dos 
solos, aumento do escoamento super-
ficial, velocidade da água, bem como 
pelo incremento da vulnerabilidade 
decorrente da ocupação indevida dos 
leitos e margens das linhas de água, 
com construções habitacionais e depo-
sição de escombros e outros materiais.
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Figura 4. Tipos de traçado da malha urbana do concelho da Praia
Fonte: Relatório da proposta de Plano Diretor Municipal, 2014 
  
Quadro 3. Zonas de Maior Risco
Fonte: Plano Operacional de Emergência - Chuvas 2014, Câmara Municipal da Praia
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 De acordo com as informações do ga-
binete de Proteção Civil, os prejuízos 
resultantes das cheias/inundações e 
deslizamento de terras são geralmente 
avultados, podendo conduzir a perda 
de vidas humanas e bens. O impacto 
no tecido socioeconómico das zonas 
afetadas é geralmente significativo, 
podendo levar à destruição completa 
de habitações, explorações agrícolas, 
estradas, entre outros. A prevenção e 
mitigação dos efeitos são, por isso, de 
extrema importância.
Figura 5. Divisão administrativa do município da Praia
 Fonte: Relatório da proposta de Plano Diretor Municipal, 2014
Da observação in loco e análise dos 
dados recolhidos junto dos serviços 
municipais de Urbanismo e Proteção 
Civil, são vários os fatores que propi-
ciam a ocorrência de deslizamento de 
terras, enxurradas, cheias e inunda-
ções pontuais nestes bairros, sempre 
que se verificam chuvas muito inten-
sas e prolongadas (ver quadro 4).
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Quadro 4. Factores impulsionadores da manifestação dos riscos
Fonte: Plano Operacional de Emergência - Chuvas 2014, Câmara Municipal da Praia
A ausência de planificação da ocu-
pação urbana do espaço repercute-se 
diretamente sobre a infraestrutura de 
águas: abastecimento, esgoto sanitá-
rio, águas pluviais (drenagem urbana 
e inundações ribeirinhas) e resíduos 
sólidos. Os deslizamentos são frequen-
tes nas encostas, em consequência da 
acumulação dos restos de terras de 
escavações efetuadas para a edificação 
que são depositadas na proximidade, e 
que muitas vezes tapam ou desviam as 
linhas de águas.
Concluiu-se ainda que a vulnera-
bilidade da população está ligada às 
fracas condições económicas dos mo-
radores, para a aquisição a um preço 
acessível de um lote de terreno em 
locais mais adequados para a cons-
trução de habitações, à intensificação 
das construções em áreas de riscos e 
à fragilidade de muitos materiais em-
pregues na construção, em específico 
das barracas.
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Figura 6. Acumulação de lixos • vala nas imediações do novo mercado municipal • várzea; 
derrocada • palmarejo grande; débil sistema de drenagem de águas pluviais • várzea; deposição 
de aterros • achada limpa; Assoreamento do aqueduto • 2.ª ponte • Castelão; Depósito de lixo e 
entulho • Fonton (da esquerda para a direita)
Fonte: Plano Operacional de Emergência – “Chuvas 2013”
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1.Considerações finais
Embora exista uma perceção alarga-
da dos riscos por parte da população, 
a vida dos cidadãos é violentada pelas 
manifestações decorrentes dos riscos 
naturais que causam danos materiais 
e imateriais maiores ou menores, de-
pendendo das condições físicas, eco-
nómicas, sociais, políticas, culturais e 
ambientais do território em causa. 
Os assentamentos informais, além de 
não proporcionarem aos seus habitan-
tes condições de habitabilidade dignas, 
são ainda suscetíveis de sofrerem pro-
porcionalmente mais com os desastres 
naturais, de gerarem focos de instabi-
lidade social (criminalidade, violência, 
pobreza) e de serem frequentemente 
ostracizados (falta de serviços de sa-
neamento, de segurança, de saúde, de 
direitos cívicos e outros) por diversos 
motivos. É necessário por isso desenvol-
ver mecanismos eficazes para evitar a 
proliferação destas áreas de urbanismo 
informal e promover a reabilitação dos 
já existentes, mediante um conjunto de 
políticas e procedimentos ativos susten-
táveis e compatíveis com as caracterís-
ticas existentes em cada caso.
Para a mitigação dos riscos, torna-se 
fundamental a sensibilização para a 
causa, a par do incremento de ações e 
políticas públicas. Assim, tendo como 
foco a promoção de maior qualidade 
de vida das populações, as políticas 
governamentais em matéria de riscos 
deveriam basear-se numa atuação pre-
ventiva, no âmbito tanto da proteção 
civil como do ordenamento do territó-
rio. Na verdade, a conjugação de ações 
nestes dois domínios é fulcral para a 
eficácia de uma estratégia preventiva, 
na medida em que cria uma interação 
frutífera entre a ocupação antrópica e 
as condições geofísicas do território, 
minimizando, à priori, as situações de 
risco (Zêzere et al. 2009).
Como primeiro passo, é fundamen-
tal uma análise e identificação dos 
diferentes fatores de risco, que vise a 
promoção de medidas de prevenção, 
redução e mitigação, bem como o de-
senvolvimento de políticas públicas de 
gestão territorial (Tavares, 2010). 
Constata-se, pois, que a ausência de 
uma avaliação e análise profundas, 
medidas estruturais e estratégias de 
mitigação de riscos, planeamento e, 
consequentemente, das infraestruturas 
básicas, impulsionam a vulnerabilida-
de da população local, face à manifes-
tação dos riscos naturais. Considera-se, 
portanto, fundamental o reforço de po-
líticas públicas sobre o risco, mediante 
o estabelecimento de instrumentos de 
políticas top-down de planeamento ter-
ritorial e a criação de um quadro de re-
ferência que estabeleça uma estratégia 
global de gestão e redução do risco, na 
linha do preconizado pelas Nações Uni-
das na “Estratégia Internacional para 
a Redução de Desastres”.
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